
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.847.979 - SP (2019/0337969-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ELIA FERREIRA RAMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% 
DO SALÁRIO MÍNIMO. CONCURSO DE AGENTES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência desta Corte, a prática do delito 
de furto qualificado pelo concurso de agentes, caso dos autos, afasta a 
aplicação do princípio da insignificância, mormente quando se extrai dos 
autos a informação de que o valor dos bens subtraídos ultrapassa 10 % 
do salário mínimo vigente à época dos fatos.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.847.979 - SP (2019/0337969-0)
  

AGRAVANTE : ELIA FERREIRA RAMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 350/352, 

em que dei provimento ao recurso especial para afastar a aplicação do princípio da 

insignificância.

A defesa da agravante sustenta a possibilidade de aplicação do princípio 

da insignificância.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Conforme jurisprudência desta Corte, a prática do delito de furto 

qualificado pelo concurso de agentes, caso dos autos, afasta a aplicação do princípio da 

insignificância, mormente quando se extrai dos autos a informação de que o valor dos 

bens subtraídos ultrapassa 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10 % DO SALÁRIO MÍNIMO. 
CONCURSO DE AGENTES. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. 2. Para aplicação do princípio da 
insignificância é considerado o valor total dos bens subtraídos, que, 
no caso, é de R$ 279,00 (duzentos e setenta e nove reais), superior a 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, R$ 788,00 
(setecentos e oitenta e oito reais), o que evidencia a expressividade 
da lesão jurídica provocada. 3. A jurisprudência desta Corte Superior 
é firme no sentido de que a prática do delito de furto qualificado por 
concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial 
reprovabilidade do comportamento, inviabilizando a aplicação do 
princípio da insignificância. 4. Agravo regimental desprovido (AgRg no 
AREsp 1541656/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019 - Grifo Nosso).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0337969-0 REsp 1.847.979 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002441-90.2017.8.26.0540  00024419020178260540  24419020178260540  469/2017  
4692017

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : ELIA FERREIRA RAMOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANIEL DURVAULT LEMES ROITEBERG - DEFENSOR PÚBLICO
CORRÉU    : FERNANDA BERGAMASCO SAKAGUTE LITIERI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIA FERREIRA RAMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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